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MINISTERIO DA FAZENDA ( [CC AR F

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 10880.912946/2015-09

RESOLUGAO 1401-001.144 — 12 SECAO/42 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 19 de margo de 2026

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE INDRA BRASIL SOLUCOES E SERVICOS TECNOLOGICOS LTDA
INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Conversao do Julgamento em Diligéncia

RESOLUCAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o
julgamento do recurso voluntdrio em diligéncia a unidade de origem, para esclarecimento de
questdo de fato, nos termos do voto da relatora.

Assinado Digitalmente

Andressa Paula Senna Lisias — Relatora

Assinado Digitalmente

Luiz Eduardo de Oliveira Santos — Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros Alberto Pinto Souza Junior,
Daniel Ribeiro Silva, Paulo Elias da Silva Filho (substituto integral), Andressa Paula Senna Lisias,
Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin, Luiz Eduardo de Oliveira Santos (Presidente).

RELATORIO

Trata-se de Recurso Voluntario interposto contra a decisdo da DRJ que julgou
improcedente a manifestacao de inconformidade do contribuinte.
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			 Assunto: Conversão do Julgamento em Diligência
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o julgamento do recurso voluntário em diligência à unidade de origem, para esclarecimento de questão de fato, nos termos do voto da relatora.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Andressa Paula Senna Lísias – Relatora
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Luiz Eduardo de Oliveira Santos – Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Alberto Pinto Souza Junior, Daniel Ribeiro Silva, Paulo Elias da Silva Filho (substituto integral), Andressa Paula Senna Lisias, Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin, Luiz Eduardo de Oliveira Santos (Presidente).
	
	 
		 Trata-se de Recurso Voluntário interposto contra a decisão da DRJ que julgou improcedente a manifestação de inconformidade do contribuinte.
		 Na origem, o ora Recorrente apresentou Pedido Eletrônico de Restituição/Declaração de Compensação (PER/DCOMP), registrado sob o nº  19850.81417.180912.1.3.03-9381, por meio do qual a interessada declarou compensações efetuadas com crédito oriundo do saldo negativo (SN) de CSLL referente ao ano-calendário de 2012.
		 Foi proferido Despacho Decisório reconhecendo parte do crédito pleiteado e, assim, homologou parcialmente as compensações:
		 
		 /
		 
		 A Recorrente apresentou Manifestação de Inconformidade, insurgindo-se contra o DD. Peço vênia para reproduzir os argumentos sintetizados pela instância “a quo”:
		 
		 “Razões da interessada 
		 A interessada apresentou manifestação de inconformidade: alega que a decisão guerreada é nula, posto que não atendeu ao primado da verdade material ao deixar de explanar o que embasou a glosa parcial do crédito; o DD foi proferido apenas mediante confronto de declarações Per/Dcomp X DIPJ), sem a razão imediata para a glosa e os documentos utilizados como embasamento. A interessada ratifica a existência do saldo negativo de CSLL referente ao 2º trimestre de 2012 (R$ 568.166,98), não concorda com a glosa de R$ 25.980,68 e junta Notas Fiscais de Serviço, Extratos bancários e Diário contábil(doc. 3) para comprovar as retenções:
		 /
		 Litígio 
		 O valor em litígio corresponde ao valor da glosa: R$ 25.980,68”
		 
		 
		 Foi proferido o acórdão n. 10-64.808 pela 5ª Turma da DRJ/POA, julgando improcedente a manifestação de inconformidade:
		 
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL Período de apuração: 01/04/2012 a 30/06/2012 ACÓRDÃO SEM EMENTA Portaria RFB nº 2724 de 27 de setembro de 2017 
		 Manifestação de Inconformidade Improcedente 
		 Direito Creditório Não Reconhecido 
		 
		 
		 A DRJ, em sua decisão, foi no seguinte sentido: “efetuei em 26/03/2019 um novo batimento9 nas Declarações do imposto de renda retido na fonte (Dirf) entregues pelas fontes pagadoras constantes da base de dados da Receita Federal, sendo que o novo processamento não localizou outras retenções além daquelas que já haviam sido confirmadas pelo Despacho Decisório atacado.”
		 O contribuinte, ora Recorrente, interpôs Recurso Voluntário, não apenas reiterando os argumentos de defesa, mas principalmente sustentando que a DRJ não havia analisado seus documentos que comprovam a existência da parte do crédito ainda controversa.
		 Afinal, vieram os autos para a apreciação desta Conselheira.
		 É o relatório do essencial.
		 
	
	 
		 
		 Conselheira Andressa Paula Senna Lísias, Relatora.
		 
		 O recurso voluntário é tempestivo e atende as demais condições de admissibilidade, razão pela qual passo a analisá-lo.
		 
		 I – Proposta de conversão em diligência
		 
		 Como aludido, ao denegar o reconhecimento à parte do crédito sob controvérsia,  a DRJ entendeu “que o novo processamento não localizou outras retenções além daquelas que já haviam sido confirmadas pelo Despacho Decisório atacado.” Na decisão são transcritas as telas do  sistema “Programa Per/Dcomp - Análise do Crédito”.
		 Em sua Manifestação de Inconformidade, porém, o contribuinte havia trazido cópia dos documentos que compuseram o crédito da Recorrente (Livro Diário, Extratos Bancários e Notas Fiscais). Lendo o acórdão recorrido, não identifico a análise das provas reunidas e apresentadas pela empresa. Considero, assim, que em verdade a DRJ não se aprofundou nos fatos e provas em torno do direito creditório, tendo adotado alguns atalhos, como confrontar as Dirf entregues pelas fontes pagadoras constantes da base de dados da Receita Federal, mas sem tangenciar, de outro, o que o Recorrente havia apresentado para cada retenção questionada, em especial os documentos de fls. 65 a 249.
		 Diante disso, é importante lembrar que, posteriormente ao acórdão recorrido, sobreveio a seguinte Súmula CARF:
		 
		 
		 Súmula CARF nº 143:
		 A prova do imposto de renda retido na fonte deduzido pelo beneficiário na apuração do imposto de renda devido não se faz exclusivamente por meio do comprovante de retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos.
		 
		 A posição do CARF atualmente é no sentido de que a DIRF não é o único meio hábil para comprovar a retenção na fonte.
		 Nessa linha, transcrevo parte do recurso, ao identificar os documentos que não foram nem mesmo suscitados na decisão, e que deverão ser analisados:
		 
		 
		 
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 E assim por diante o recurso segue comprovando dessa forma para cada retenção glosada.
		 A decisão, validando o DD, foi elaborada apenas e tão-somente com base nas informações constantes bases de dados da Receita Federal. 
		 Logo, a fim de não prejudicar o direito de defesa do contribuinte segundo o Decreto nº 70.235/72 (art. 59, II), que trouxe aos autos documentos para provar as retenções, entendo que esses documentos devam ser analisados e considerados.
		 O ora Recorrente havia anexado cópias das notas fiscais, extratos bancários, cópias de livros fiscais. Nada disso foi tangenciado pelo acórdão recorrido, já que à época da decisão ainda não havia a Súmula CARF nº 143, que, no entanto, deverá ser observada no julgamento colegiado deste CARF, por ocasião do recurso voluntário.
		 Concluo, então, que se faz necessário converter o julgamento do presente processo em diligência, a fim de que a D. Autoridade passe a examinar os documentos apresentados pela empresa em relação à parcela do direito crédito ainda controvertida e até aqui não homologada.
		 Por fim, o Recorrente deve ter oportunidade de complementar os documentos e informações que a D. Autoridade entender que são essenciais, bem como de suprir as ausências que forem identificadas.
		 Em seguida, deve-se abrir oportunidade para que a D. Autoridade Fiscal elabore suas conclusões acerca do resultado das diligências, dando ciência ao Recorrente para eventual manifestação em 30 dias.
		 Após, com ou sem resposta do contribuinte, retornem os autos para julgamento.
		 É como voto.
		 
		 
		 Conclusão:
		 
		 Ante o exposto, voto por conhecer o Recurso Voluntário, e converter o julgamento em diligência nos termos da fundamentação acima.
		 
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Andressa Paula Senna Lísias
	
	 INC
	 1.7.0.8
	 2026-04-16T10:40:05.2125437-03:00
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RESOLUGCAO 1401-001.144 — 12 SECAO/42 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10880.912946/2015-09

Na origem, o ora Recorrente apresentou Pedido Eletrénico de
Restituicdo/Declaracio de  Compensacdo  (PER/DCOMP), registrado sob o n@
19850.81417.180912.1.3.03-9381, por meio do qual a interessada declarou compensacdes
efetuadas com crédito oriundo do saldo negativo (SN) de CSLL referente ao ano-calendario de
2012.

Foi proferido Despacho Decisério reconhecendo parte do crédito pleiteado e, assim,
homologou parcialmente as compensagdes:

3-FUNDAMENTACAO, DECISAO E ENQUADRAMENTO LEGAL
Analisadas as informagdes prestadas no documento acima identificado e considerando que a soma das parcelas de compesicdo do orédito informadas
no PER/DCOMP deve ser suficients para comprovar a guitacdo da contribuicdo social devida e a apuracao do saldo negative, verificou-se:

PARCELAS DE COMPOSIGAO DO CREDITO INFORMADAS NO PER/DCOMP

PARC.CREDITO IR EXTERIOR |RETENCOES FONTE |PAGAMENTOS |ESTIM.COMP.SNPA | ESTIM.PARCELADAS | DEM.ESTIM.COMP. |SOMA PARC.CRED.
PER/DCOMP 0,00 568.166,98 0,00 0,00 0,00 0,00 568.166,98
CONFIRMADAS 0,00 542.186,31 0,00 0,00 0,00 0,00 542.186,31

Valor original do saldo negativo informado no PER/DCOMP com demonstrativo de crédito: RS 568.166,98 Valor na DIP): RS 568.166,97
Somatério das parcelas de composigdo do crédito na DIP): R$ 568.166,97

CSLL devida: R$ 0,00

Valor do saldo negativo disponivel= (Parcelas confirmadas limitado ao somatdrio das parcelas na DIP)) - (CSLL devida) limitado a0 menor valor
entre saldo negative DIF) e PER/DCOMP, observade que quando este calculo resultar negativo, o valor sera zero.

Valor do saldo negativo disponivel: R$ 542.186,31

Informagdes complementares da andlise do crédito estio disponivels na pagina intemet da Recelta Federal, e Integram este despacho.

O crédito reconhecido foi insuficiente para compensar integralmente os débitos informades pelo sujeito passivo, razao pela qual:
HOMOLOGO PARCIALMENTE a compensacdo declarada no PER/DCOMP 19850.81417.180912.1.3.03-9381

Ndo ha valor a ser restituide/ressarcido para ofs) pedido(s) de restituigio/ressarcimento apresentade(s) ne(s) PER/DCOMP;
01602.90234.130712.1.2.03-2068

Valor devedor consolidado, correspondente aos débitos indevidamente compensados, para pagamento até 30/04/2015.

[PRINCIPAL [MuLTa |uros |
26.596,42 | 5.319,28 | 6.337,92 |

Para informagdes complementares da andlise de crédito, detalhamento da compensacio efetuada e identificacdo dos PER/DCOMP objeto da analise,
verificacdo de valores devedores e emiss3o de DARF, consultar o endereco www.receita.fazenda.gov.br, menu "Onde Encontro”, opgdo "PERDCOMP",
item "PER/DCOMP-Despacho Decisorio”.

Enquadramento Legal: Art, 168 da Lei n° 5,172, de 1966 (Cddigo Tributdrio Nacional), Inciso II do pardgrafo 1° do art. 60 e art, 28 da Lel
9.430, de 199€. Art. 4° da Instrugdo Normativa RFB n® 1.300, de 2012. Art. 74 da Lei 9.430, de 27 de dezembro de 199€. Art. 43 da Instrucdo
Normativa RFB n® 1.300, de 2012.

A Recorrente apresentou Manifestacdao de Inconformidade, insurgindo-se contra o
DD. Peco vénia para reproduzir os argumentos sintetizados pela instancia “a quo”:

“Razdes da interessada

A interessada apresentou manifestacdo de inconformidade: alega que a decisao
guerreada é nula, posto que ndo atendeu ao primado da verdade material ao
deixar de explanar o que embasou a glosa parcial do crédito; o DD foi proferido
apenas mediante confronto de declara¢gdes Per/Dcomp X DIPJ), sem a razdo
imediata para a glosa e os documentos utilizados como embasamento. A
interessada ratifica a existéncia do saldo negativo de CSLL referente ao 22
trimestre de 2012 (RS 568.166,98), ndo concorda com a glosa de RS 25.980,68 e
junta Notas Fiscais de Servico, Extratos bancdrios e Diario contabil(doc. 3) para
comprovar as retengdes:
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Valor PER/DCOMP |
ity e
QF Lol D H
03.730.204/0001-76 5952 2.718,87 572,88 2.718,87 572,88
04.903,587/0001-08 6190 3.833,47 1.291,71 3.833,47 1.291,71
24.130.072/0001-11 6190 1.888.24 1.888.24 1.888.24 1.888.24
33.657.248/0001-89 6190 15.001,26 138,52 15.001,26 138,52
34.020.354/0001-10 5952 2.281,85 427,49 2.281,85 427,19
37.115.367/0033-48 6190 21.309,81 21.309,81 21.309,81 21.309,81
40.281.347/0001-74 5952 511,37 85,19 511,37 85,19
45.913,696/0001-85 5952 852,11 266,83 852,09 266,81

Totais

48.396,98

25.980,67

48.396,96

25.980,65

Litigio

O valor em litigio corresponde ao valor da glosa: RS 25.980,68”

Foi proferido o acéorddo n. 10-64.808 pela 52 Turma da DRIJ/POA, julgando
improcedente a manifestacdo de inconformidade:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LIQUIDO - CSLL Periodo de
apuracdo: 01/04/2012 a 30/06/2012 ACORDAO SEM EMENTA Portaria RFB n2
2724 de 27 de setembro de 2017

Manifestacao de Inconformidade Improcedente
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Direito Creditorio Nao Reconhecido

A DRJ, em sua decisdo, foi no seguinte sentido: “efetuei em 26/03/2019 um novo
batimento9 nas Declara¢des do imposto de renda retido na fonte (Dirf) entregues pelas fontes
pagadoras constantes da base de dados da Receita Federal, sendo que o novo processamento ndo
localizou outras reteng¢bes além daquelas que ja haviam sido confirmadas pelo Despacho Decisério
atacado.”

O contribuinte, ora Recorrente, interp6s Recurso Voluntario, ndo apenas reiterando
os argumentos de defesa, mas principalmente sustentando que a DRJ ndo havia analisado seus
documentos que comprovam a existéncia da parte do crédito ainda controversa.

Afinal, vieram os autos para a apreciacao desta Conselheira.

E o relatério do essencial.
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VOTO

Conselheira Andressa Paula Senna Lisias, Relatora.

O recurso voluntario é tempestivo e atende as demais condi¢bes de
admissibilidade, razdo pela qual passo a analisa-lo.

| — Proposta de conversdo em diligéncia

Como aludido, ao denegar o reconhecimento a parte do crédito sob controvérsia, a
DRJ entendeu “que o novo processamento ndo localizou outras retencbes além daquelas que ja
haviam sido confirmadas pelo Despacho Decisério atacado.” Na decisao sao transcritas as telas do
sistema “Programa Per/Dcomp - Andlise do Crédito”.

Em sua Manifestacdo de Inconformidade, porém, o contribuinte havia trazido cépia
dos documentos que compuseram o crédito da Recorrente (Livro Didrio, Extratos Bancdrios e
Notas Fiscais). Lendo o acdérddo recorrido, ndo identifico a andlise das provas reunidas e
apresentadas pela empresa. Considero, assim, que em verdade a DRJ ndo se aprofundou nos fatos
e provas em torno do direito creditério, tendo adotado alguns atalhos, como confrontar as Dirf
entregues pelas fontes pagadoras constantes da base de dados da Receita Federal, mas sem
tangenciar, de outro, o que o Recorrente havia apresentado para cada retengao questionada, em
especial os documentos de fls. 65 a 249.

Diante disso, é importante lembrar que, posteriormente ao acdrddo recorrido,
sobreveio a seguinte Sumula CARF:

Sumula CARF n? 143:

A prova do imposto de renda retido na fonte deduzido pelo beneficiario na
apuracdo do imposto de renda devido ndo se faz exclusivamente por meio do comprovante de
retencdo emitido em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos.
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A posicdo do CARF atualmente é no sentido de que a DIRF ndo é o Unico meio habil
para comprovar a retengdo na fonte.

Nessa linha, transcrevo parte do recurso, ao identificar os documentos que ndo
foram nem mesmo suscitados na decisdo, e que deverao ser analisados:

43. Ocorre que, conforme consta as fls. 177 a 212, a Recorrente
atesta que o valor informado no PER/DCOMP foi efetivamente retido pelo responsavel
tributario.

44. Nesta toada, ilustra-se com copia dos documentos que

compuseram o crédito da Recorrente (Livro Razdo, Extratos Bancarios e Notas Fiscais.
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LIVRO DIARIO

Entidade: POLITEC TECNOL2GIA DA INFORMACAO SIA
Periodo da Escrilurago: 01/01/2012 a 3312/2042 CNPJ: 01
01 de Jangiks de 2012 a 31 de Dezembrode 2012

5.738/0001-79 Numero de Ordem do Livro:

Periodo Selecionado:
Data 'ﬁN')' po}:la
12/082012 110201000

R W R 6 B i 1304
NadoLancamento S, Yalork s

€ Ll Histdnco' 1 3
RECEB 002676-1 - MTE 1800000715 RS 400,543 64

ome di Contaie’” " Centro/de Custo
Y ARG (kT B
CUENTES < NAC.

BANCO ENTRADA-

/062012 110112099 SANTAND/BANESPA= 2048 RECEB 002676-1 - MTE 1800000715 RS 305.314.79 )
+130016080 :

| CLIENTES - NAC, RECEB 002878.1 - MTE 1800000715 RS 65.526 08 4]

IREQRRGAC RgsLICO RETEN 0026761 - MTE 1800000715 RS 10.853,09 D

110409097 L S Buict RETEN 002676-1 - MTE 1800000715 RS 409544 )

110401021 e a0 RETEN 002676-1 - MTE 1600000715 RS 1220831 )

10401025 e RETEN 002676-1 - MTE 1800000715 RS 268203 )
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11/06/2012 DEPOSITQLM DINHEIRD NO CAIXA

11/06/2012

11/0€

2012

s
PAGAMENTD A FORNECEBDRES INDRA
BRAS 05276991000153

LIQUIDACAD EMPREST/FINANCLAMEN

8 ESTORND DE LANCAMENTO

11/06/2012

11/06/2¢

07526883002510
TED DIFERENTEXITULARIDADE Clp

i 700 P SoenUcoes e o FISLLBLW
CALE 405,99 4 37 19.458,07

010611
196659
199442
196990
000000

000000

000000

acknm

2 Y

ALIQUOTA ISSQGN

PROCESSO 10880.912946/2015-09

285,92
769.690,44
233,99
£20.000,00

-789.690,44

54.819,06

305.314,79
68,718, 47

13 a0

I

1526444

BASE DE CALCULO DO ISSON RS

LT

" Retavan g/ Sequridade Social conforse Lai 9711 R
Valor Baea = 809,543, , Aliguota 1 45,049,800 L
X Xy VALOR DO ISSQN RS e
:I._L__ 181 EROEREGO” S5 00,0 B 860 SALK 34+ £D, VENANCIO 2000+ CER 7033000 - BRASILIA - OF
BT e . :
LS 2 .
A TOTAL DESTA NOTA RS

B D VI RPN —
[ Fore Cont/Lids EP7. + SIBS Qi 63 Cont ALL 13 -1

13954002

W BandeiranieOF - CNPJ 05,196 600600172 - ¢

LIVRO DIARIO
Entidade: POLITEC TECHOLBG LA DA INFORMACAD SiA
Periodo da Escrituragdo: 01012012 8 3212042 ENPJ: O
Periodo Selecionada: 01 de Jar de 2012 3 31 ge Dezembio de 2012
T e el o g S :
03042012 110201000 CLIENTES « HAC. 507-1- MITE
w012 430201002 DESCONTOS GOTIDDS ARRED 002507-1- MTE

BANCO ENTRADA-
BANTAND/BANESPA - 7048

| 130010080
CLIENTES « NAC.

03042012

REC

RETENCGO
RETENCGO
RETENCGO

RETENCGO

£8 002507,

RECES 0O2607-1- MTE

0025071 MTE

0025071 MTE

D02807.1- MTE

1800000269
1800000268
AWO000026S
1800000209

10000266

RS 17.721,00
R30,01

RS 13,742,684
R§2.30473
s 850,61
RS1TL
RESIED

RE11518

-

-]
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{oarmet Banking Péagina 1 de d

&> Santarider Intemet Banking

Conta Corrante > Extrato

POLITEC TECNOLOGIA DA INFORMACAO SA

orrente: 13-001609-0

Perfodo: 01/04/2012 # 02/05/2012 Data/Hora: 2/5/2012 4 08:50h

Data Mistérico Documento

02/04/2012 SALDO ANTERIOR

TED DIFERENTE TIT
07526983002510

02/04/2012 020000
02/04/2012
02/04/2012

TED MESMA TITULARIDADE STR 341-0147-

027042012 oS 270,000,990
) 02/04/2012 1I0F 1 TO OPERACOES FINA 39.94080
02/04/2012 TARIFA MANUTENCAO TTT VENCIC
02/04/2012 10F IMp S FINAN

INAL - AUTOMAT)
03/12
MANUT M)

02/04/2012

0N04/2012

030472012 003000

0M04/2012 000000

0N04/2012

: s N9 BASE DE CALCULODOISSON RS | 1 99 1
CSLL 17721 RRF. 35061 " [
Rbtesgio i Sejuridadg Social conforme Loi 9711 : AR M 2,00
alor Bast'= ¢ 17.725;00" - aliguota = —

FATEE r ) 50 VALOR DO ISSQN RS FERS)
SCE G0 g 58 00 SACN 2493 EDENANGIO 2068 . CEP 70303.900 - BRASRIA . OF — | D

DN A D 17.721,00

SRR TOTAL DESTANOTA  R$ %

NEV Nyl e EYP - ips 3 :{,;."wgg:i_uu. 30 - S0 1 - AIDF 3345000 123

PRI OF - P 05, 118 MO0IE1T1 - CH[OF FTAZD, 0170113 - N 1.0ORRA - 993801 A 3

NSTANTES DESTANOTA FISCAL DE SERVICOS -M0D.3 |

I(EMOS) DF ROLITEC TECNOLOGUA DA INFORMAGAQ S/A., 0S SERVIGOS C

IRISCAL D SERVICOS
MODAS ¥ o o
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| Entidada:
5.7380001-78 Nimero de Ordem do Livro:

de 2012 a 31 de Dezembry

N* da Col

" Gentro de Custo Histbeleo 2 N* o Langamiento Valol
10201000 28731 « MTE 1B00000455 RS 41200070
430201007 DESCONTOS CETIDDS 1800000455 R§0O3
BANCO ENTRADA.
2042012 SANTAMDEANESPA - 2048 HBO0000455 R§ W07.163,51 o
] A 18080

204202 1 0000 CUENTES -NAL. RECEB 1800000465 5 65.§30,20 o
Ttbeai013 ERAgEior eLico 1800000455 RS 18.770,08 o
oy 1800000455 RE4.120.84 o
i a2 10000455 RS 1230190 o
1I0E010ES 1800000455 HE 2678 41 ]
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& Santander intemet Banking

-~ ~
Conta Corrente > Extrato

POLITEC TECNOLOGIA DA INFORMACAO SA  Agéncia: 2048 Conta Corrents: 13-001609-0
Periodo: 01/04/2012 a 02/05/2012 Data/Hora: 2/5/2012 as 08:50h
Data Histérico Documento Valor Saldo

02/04/2012 SALDO ANTERIOR
TED DIFERENTE TITULARIDADE CIP
2 2
02/04/2012 3626083002510 a0 %’93'5‘

TED DIFERENTE TITULARIDADE CIp

2/04/2012 7
e Lo 03508097000136 >3
= e TED MESMA TITULARIDADE STR 399-0417-
02/04/2012 150002440958 B S-00Ew
P 3 TED MESMA TITULARIDADE STR 341.0147- \
02/04/2012 000000677132 ~270,000,00
. 02/04/2012 EJ":\"'OSTU OPERACOES HI‘.I\.NCIIQ.‘-&/ 002850 - 19 94n no /
1 L 1 1
. DEDUGOES LEGAIS
TNy N 4 e g3 A BASE DE CALCULO DO ISSON RS
: “ e ALIQUOTA ISSON RS
VALORDOISSGN  Rs
N TEL 151 ENDERECO: SCS QD. 08 BL. B.60 - SALA 240 - ED '/FNXV«"C:\'&—_CA’FTI‘«"\’ 0900 « BRASILIA . OF - O
TOTALDESTANOTA RS )

2y~ s = 5 TRl > R TR e p——— ;
Sl e Form Cont. Lida £PP. . SIBS Qd. 0) Cong ALL 13- Fene: (§1) 35524402~ M. Bandewiante OF - CNPJ 06, 188 bOR00SY T2 - CFIOF 07 453 417780713 « \F 1.090XA - 002 501 A 002,500 - BAI2011 - AP 1.345.0981 212041

E assim por diante o recurso segue comprovando dessa forma para cada retencdo
glosada.

A decisdo, validando o DD, foi elaborada apenas e tdao-somente com base nas
informacgdes constantes bases de dados da Receita Federal.

Logo, a fim de nao prejudicar o direito de defesa do contribuinte segundo o Decreto
n2 70.235/72 (art. 59, Il), que trouxe aos autos documentos para provar as retengdes, entendo
gue esses documentos devam ser analisados e considerados.

O ora Recorrente havia anexado cdpias das notas fiscais, extratos bancdrios, cdpias
de livros fiscais. Nada disso foi tangenciado pelo acérdao recorrido, ja que a época da decisdo
ainda ndo havia a Simula CARF n? 143, que, no entanto, devera ser observada no julgamento
colegiado deste CARF, por ocasiao do recurso voluntario.

Concluo, entdo, que se faz necessario converter o julgamento do presente processo

em diligéncia, a fim de que a D. Autoridade passe a examinar os documentos apresentados pela

empresa em relacdo a parcela do direito crédito ainda controvertida e até agui ndo homologada.

Por fim, o Recorrente deve ter oportunidade de complementar os documentos e
informacgdes que a D. Autoridade entender que sdo essenciais, bem como de suprir as auséncias
gue forem identificadas.

Em seguida, deve-se abrir oportunidade para que a D. Autoridade Fiscal elabore
suas conclusOes acerca do resultado das diligéncias, dando ciéncia ao Recorrente para eventual
manifestacdao em 30 dias.

Apds, com ou sem resposta do contribuinte, retornem os autos para julgamento.
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E como voto.

Conclusdo:

Ante o exposto, voto por conhecer o Recurso Voluntario, e converter o julgamento
em diligéncia nos termos da fundamentacdo acima.

Assinado Digitalmente

Andressa Paula Senna Lisias
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